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CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

ASSUNTO: Pedido de reconhecimento do Conselho Municipal de Educação. 

RELATOR: BRASIL BORBA



       I - RELATÓRIO




Pelo Ofício nº  3062/99, a Secretaria de Estado da Educação encaminha para apreciação deste Órgão Colegiado matéria de interesse da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais  que solicita reconhecimento de seu Conselho Municipal de Educação, conforme dispõe a Deliberação nº  009/95-CEE.




Acompanha a seguinte documentação:




- Cópia da solicitação de reconhecimento do Conselho Municipal;




- Cópia da Lei nº  02/93;




- Cópia do Decreto nº  217/97; 




-  Cópia do Decreto nº  127/99;




- Cópia do Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação -CME;




- Cópia do Decreto nº  224/97;




- Declaração do Prefeito de São José dos Pinhais  sobre a infra-estrutura, condições materiais e recursos humanos para o Conselho Municipal de Educação;




- Cópia da Certidão  nº  117/99-DG do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;




- Cópia do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira do Magistério Público Municipal - Lei nº  16/98.
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       II - NO MÉRITO

Para uma melhor compreensão do pedido, analisemos os fundamentos legais que balizam no campo educacional as atribuições e competências dos conselhos municipais de educação a luz da Constituição Federal e da Lei n.º 9394/96-LDB.

O art. 1º da Constituição Federal de 1988 estabelece, como um de seus princípios fundamentais, a união indissolúvel dos entes federativos, aí incluídos os municípios. O art. 18, ao tratar da organização do estado, volta a se referir a tais entes, a serem organizados “todos autônomos”, nos termos dispostos na CF. No art. 30, que relaciona as competências dos municípios, entre elas, no inciso VI, inclui “manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré escolar e do ensino fundamental”. Após sua promulgação passou-se a se dar ênfase aos sistemas municipais de ensino embora já contemplados pela Lei n.º 5692/71, esta revogada pelo art. 92 da Lei n.º 9394/96-LDB.

Merece destaque o texto do art. 211 da Constituição Federal “A União, os Estados e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. Este artigo foi modificado pela Emenda Constitucional n.º 14 o que significa que os sistemas de ensino brasileiros, autônomos e sujeitos de atribuições no âmbito de suas competências legais, organizam-se e articulam-se entre si sob o regime de colaboração. Nada mais correto e consentâneo com os princípios que regem a federação e o municipalismo que os diferentes níveis administrativos que coexistem na República organizem os respectivos sistemas de ensino. O mesmo artigo em seu parágrafo 2.º diz:”Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”. Esta norma pode ser interpretada com dois objetivos: a) forçar o compromisso com o atendimento ao ensino nos primeiros anos de vida dos educandos; b) tentar evitar o envolvimento extensivo dos municípios com o ensino médio e superior quando até mesmo a escolaridade obrigatória está longe de ser atendida satisfatoriamente nos seus respectivos territórios.



A Lei n.º 9394/96-LDB por seu turno, veio regulamentar a instituição dos sistemas municipais de educação (art.8º).  Ainda, em artigos subsequentes, estão delimitadas as competências de cada um desses sistemas: Federal (art.16), Estaduais e do Distrito Federal (art.17) e Municipais (art.18). Isto posto, é de se entender que, tendo os municípios as competências que a lei lhes outorga, possuem autonomia para criar seus conselhos municipais, sem prescindirem de autorização ou reconhecimentos de outros conselhos, no caso presente, conselho estadual. Assim, competências dos Conselhos Estaduais de Educação devem ser por eles exercidas, cabendo aos sistemas municipais exercitar as que a lei lhes confere.  E é bom lembrar que, dentro das possibilidades que a lei assegura, de um município optar pôr manter-se integrado ao respectivo Sistema Estadual de  Educação  (art.11,parágrafo único),  a  este 
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caberá exercer as competências de que trata o art. 11. O art. 8º, parágrafo 2º, estabelece o princípio da liberdade de organização dos sistemas de ensino, o que, por analogia, pressupõe a necessidade de um órgão normalizador, este órgão será o Conselho Municipal de Educação.

Entendemos que o Conselho Municipal de Educação é um órgão que compõe o Sistema Municipal de Ensino e traz, na sua natureza, o princípio da participação e da representatividade da comunidade na gestão da educação. Como os demais conselhos da área social é um dos elementos considerados necessários para o processo de descentralização/municipalização e para o fortalecimento dos sistemas municipais de ensino.

Enquanto a Secretaria Municipal de Educação tem a obrigação de administrar o Sistema Municipal de Ensino, definindo as políticas municipais de educação e buscando, através da elaboração de um Plano Municipal de Educação, o estabelecimento das prioridades e a definição das ações necessárias para o cumprimento do seu compromisso legal com a educação e o equacionamento  dos problemas, o Conselho Municipal de Educação não tem funções administrativas, mas as tradicionais funções de órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador da política municipal para a educação. Suas funções e atribuições são definidas na Lei Municipal que também cria o Conselho, e poderão já estar indicadas na Lei Orgânica Municipal. 

Todo o raciocínio desenvolvido com fulcro na legislação vigente, seja na Constituição Federal e na LDB, nos comentários, análises e interpretações de pessoas envolvidas com a educação nacional, tem por escopo concluir nossa idéia final de que se os municípios tem autonomia para criar seus conselhos municipais de educação, estes terão, efetivamente, função de relevância se forem precedidos pela existência de um Sistema Municipal de Educação e o Poder Público Municipal assumir a educação infantil em creches e pré-escolas, o ensino fundamental, médio (art.11,V-LDB), as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos municipais de educação (art. 18-LDB). Assim, o sistemas municipais de ensino assumem várias competências, antes pertencentes ao sistemas estaduais.

Daí porque não vemos razões plausíveis a criação de conselhos municipais de educação por municípios que por não possuírem sistemas municipais, estão subordinados ao sistema estadual e, portanto, jungidos as normas dos conselhos estaduais. Seu papel seria simplesmente opinativo, talvez consultivo, mas sem a relevância que a Lei n.º 9394/96 quis lhe conferir. Seria um conselho inócuo, ou seja, dispensável para  o aprimoramento da educação no município, o que nos parece ter sido o objetivo dos legisladores ao lhe conceder poder para gerir , com autonomia, um nível escolar.
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No entanto, o município é autônomo para criá-lo sem existir um sistema municipal de educação, dentro das prerrogativas que a lei lhe confere, mas pouca ou nenhuma serventia lhe fará.

Outrossim, não depende de autorização e reconhecimento a existência desse anódino conselho, em qualquer nível de jurisdição, é o que diz o art. 8º, “caput”, e parágrafo 2º da Lei n.º 9394/96.

Fazemos este destaque quanto ao reconhecimento do conselho municipal, porque se trata do caso em análise e, o pedido se fundamentou na Deliberação n.º 009/95-CEE/PR,  de 09/06/95, que deliberou sobre delegação de competência a colegiados de educação nos Municípios, portanto, a Lei n.º 9394/96-LDB, e, esta última em seu art. 92 revogou a Lei n.º 5692/71, na qual se fundamentou a Deliberação deste Conselho, portanto, também revogada.




III - VOTO DO RELATOR

Pelo exposto, e com fundamento nos princípios constitucionais e no que determina a Lei n.º 9394/96-LDB, somos de parecer que independe de reconhecimento o Conselho Municipal de Educação do Município de São José dos Pinhais, cuja criação está contida na competência do Poder Público Municipal. Contudo, se o município, efetivamente, pretende exercer plenamente as atribuições que a lei lhe concede, deve criar seu sistema municipal de educação e assumir os níveis escolares que lhe foram destinados.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.







          Curitiba, 05 de abril de 2000.

DECISÃO DO PLENÁRIO

Sala Pe. José de Anchieta, em 07 de abril de 2000.

